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Artesp a renovação, alteração de prazos, reclassificação ou 
desclassificação de documentos, dados e informações sigilosas;

c) Manifestar-se sobre os prazos mínimos de restrição de 
acesso aos documentos, dados ou informações pessoais;

d) Atuar como instância consultiva do Dirigente da Agência 
Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do 
Estado de São Paulo - Artesp sempre que provocada, sobre 
os recursos interpostos relativos às solicitações de acesso a 
documentos, dados e informações não atendidas ou indeferidas;

III - Informar ao Dirigente da Agência Reguladora de 
Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São 
Paulo - Artesp a previsão de necessidades orçamentárias, bem 
como encaminhar relatórios periódicos sobre o andamento dos 
trabalhos;

IV - Manter registros de seus trabalhos e, quando for o 
caso, das subcomissões no Processo relativo aos Trabalhos da 
Comissão de Avaliação de Documentos e Acesso, contemplado 
na Tabela de Temporalidade de Documentos das Atividades-
-Meio, oficializada pelo Decreto 48.898/2004, sob o código de 
classificação 06.01.06.01.

Parágrafo 1º - Para o perfeito cumprimento de suas atribui-
ções, a Comissão de Avaliação de Documentos e Acesso - CADA 
deverá se reunir periodicamente e poderá convocar servidores 
que possam contribuir com seus conhecimentos e experiências, 
bem como constituir subcomissões e grupos de trabalho.

Parágrafo 2º - Havendo subcomissões, a Comissão de 
Avaliação de Documentos e Acesso - CADA deverá propor a 
sua reestruturação sempre que necessário, bem como prestar 
orientação técnica, analisar e aprovar a Relação de Eliminação 
de Documentos, publicar o Edital de Ciência de Eliminação 
de Documentos e designar um membro da subcomissão para 
acompanhar a fragmentação e lavrar o Termo de Eliminação 
de Documentos.

Artigo 3º - A Comissão de Avaliação de Documentos e 
Acesso - CADA deverá consultar a Consultoria Jurídica quanto 
à definição de prazos de guarda e destinação dos documentos 
das atividades-fim, para sua posterior aprovação pela Unidade 
do Arquivo Público do Estado.

Artigo 4º - Toda e qualquer eliminação de documentos 
públicos que não constem da Tabela de Temporalidade de Docu-
mentos das Atividades-Meio ou das Tabelas de Temporalidade 
de Documentos das Atividades-Fim dos órgãos da Administração 
Pública Estadual será realizada mediante autorização da Unida-
de do Arquivo Público do Estado.

Artigo 5° - O trabalho na Comissão de Avaliação de Docu-
mentos e Acesso - CADA não implicará o recebimento de qual-
quer remuneração adicional e será prestado sem prejuízo das 
atribuições próprias dos cargos ou funções de seus integrantes 
e será considerado como de serviço público relevante.

Artigo 6º - Sempre que houver alteração na composição da 
CADA, deverá ser providenciada sua reestruturação.

Artigo 7º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação e revoga a Portaria Artesp 14, de 07-08-2012, 
publicada no D.O. em 10-08-2012, que instituiu a Comissão de 
Avaliação de Documentos e Acesso - CADA na entidade.

(Protocolo 151.878/10)
 Portaria Artesp 21, de 28-03-2019

Dispõe sobre a designação de servidores respon-
sáveis pela classificação de informações em graus 
de sigilo, no âmbito da Agência Reguladora de 
Serviços Públicos Delegados de Transporte do 
Estado de São Paulo - Artesp

O Diretor Geral da Agência Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - Artesp, em 
cumprimento ao disposto no artigo 3º, do Decreto 61.836, de 
18-02-2016, Resolve:

Artigo 1º - Ficam designados como responsáveis por clas-
sificar em graus de sigilo as informações objeto de pedidos de 
informação, mediante a elaboração de Termo de Classificação de 
Informação - TCI, nos termos do artigo 3º, do Decreto 61.836, de 
18-02-2016, os abaixo indicados:

A) Carolina Wadi Tierling, RG 7.853.838-4, Ouvidora;
B) Fernanda Góes de Oliveira Dahruj, RG 32.981.987-5, 

Superintendente de Área;
C) Gabriela Leite Achcar, RG 34.392.094-3, Agente de Fisca-

lização à Regulação de Transporte.
Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.
(Protocolo 151.878/10)

 CONSELHO DIRETOR

 Deliberações de 28-03-2019
Processo Artesp 005.513/2006
(Protocolo Artesp 82.665/06)
Visto, relatado e discutido o assunto tratado nos autos 

do Processo Artesp 005.513/2006 (Protocolo 82.665/06), o 
Conselho Diretor da Artesp, no uso de suas atribuições legais, 
diante dos elementos de instrução do feito, que fundamentam a 
presente, DELIBERA nos seguintes termos:

CANCELA a autorização de acesso comercial, do tipo 
Posto de Abastecimento e Motel, localizado na altura do Km 
376+296m, pista sul da Rodovia Washington Luís (SP-310), nos 
termos do inciso II do artigo 24 e incisos IV e VI do artigo 26 do 
Decreto 30.374/89.

Tudo conforme a instrução dos autos, especialmente os 
pronunciamentos das Diretorias de Operações e Assuntos Insti-
tucionais, resultantes nas manifestações cópia OF DOP 0108/03 
(fl. 03); FD DOP 4611/06 (fl. 05); FD DOP 6463/06 (fl. 06); FD 
DOP 6597/06 (fl. 07); FD DAI 3484/06 (fl. 07); FD DAI 3495/06 
(fl. 08); FD DAI 3539/06 (fl. 09); FD DOP 2878/09 (fl. 26); CT 
DOP 0253/09 (fl. 27); cópia OF DOP 0098/09 (fls. 28/29); FD 
DOP 34199/18 (fl. 149); cópia CT DOP 0931/18 (fl. 151); FD DOP 
06781/19 (fl. 152); FD DOP 07557/19 (fl. 153); FD DAI 03375/19 
(fls. 154/155); FD DAI 03841/19 (fl. 155); RT DOP 0130/19 (fls. 
157/159); FD DOP 12429/19 (fls. 160/161); FD DOP 14912/19 
(fl. 162).

Fica ratificada toda instrução processual e determinada a 
adoção das medidas pertinentes pelas áreas técnicas da Artesp .

Processo Artesp 013.644/2012
(Protocolo Artesp 210.683/12)
Visto, relatado e discutido o assunto tratado nos autos 

do Processo Artesp 013.644/2012 (Protocolo 210.683/12), o 
Conselho Diretor da Artesp, no uso de suas atribuições legais, 
diante dos elementos de instrução do feito, que fundamentam a 
presente, DELIBERA nos seguintes termos:

RETI-RATIFICA a Proposição e a Deliberação proferida na 
827ª Reunião do Conselho Diretor, realizada em 01-02-2019 
(fls. 552/553v), publicada no Diário Oficial em 02-02-2019 (fl. 
554) para que, onde constou “... o pedido de solicitação de 
Readequação de Acesso Comercial...” conste “... o pedido de 
Regularização de Acesso Comercial...”.

Tudo conforme a instrução dos autos, especialmente os 
pronunciamentos da Diretoria de Operações e DD Consultoria 
Jurídica, resultantes nas manifestações RT DOP 0245/19 (fls. 
561/563); FD DOP 14256/19 (fl. 564); FD DOP 15146/19 (fls. 
565/566); Parecer CJ/ Artesp 19/2019 (fls. 538/539).

Fica ratificada toda a instrução processual e determinada a 
adoção das medidas pertinentes pelas áreas técnicas da Artesp .

Processo Artesp 031.664/2019
(Protocolo Artesp 426.023/19)
Visto, relatado e discutido o assunto tratado nos autos 

do Processo Artesp 031.664/2019 (Protocolo 426.023/19), o 
Conselho Diretor da Artesp, no uso de suas atribuições legais, 
diante dos elementos de instrução do feito, que fundamentam a 
presente, DELIBERA nos seguintes termos:

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
À
Sua Excelência o Senhor
JOÃO DORIA
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 Atos do Governador
 DECRETO(S)

 DECRETO DE 28-3-2019
Nomeando, nos termos do art. 6º do Dec. 53.766-2008, 

Wilson Newton de Mello Neto, RG 18.943.369, como Presidente 
da Agência Paulista de Promoção de Investimentos e Competiti-
vidade – Investe São Paulo, em vaga decorrente da dispensa de 
Aloysio Nunes Ferreira Filho, RG 2.981.586-1.

 Governo
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO

 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
 Despacho do Diretor, de 28-3-2019
No processo SPDOC – 1810690-2019, em que é interessado 

Centro de Transportes, sobre locação de veículos: "À vista da 
Ata da Sessão Pública do Pregão Eletrônico CC 5-2019, às fls. 
584/590, bem como nos demais elementos de instrução dos 
autos, decido: nos termos do inc. VII e parágrafo único do art. 3º 
do Dec. 47.297-2002, homologar o procedimento licitatório do 
Pregão 5-2019, referente à prestação de serviços de transporte 
mediante locação de veículos seminovos, sem condutor e sem 
combustível, do Grupo S-2, adjudicado pela Pregoeira, constante 
à fl 618, à empresa: item 1 – Guia Veículos Ltda, indicada na Ata 
do referido Pregão."

 AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS DELEGADOS DE TRANSPORTE 
DO ESTADO DE SÃO PAULO

 Portaria Artesp 20, de 28-03-2019
O Diretor Geral da Agência Reguladora de Serviços Públicos 

Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - Artesp, no uso 
de suas atribuições e,

Considerando a importância de se implementar a política 
de gestão documental nos órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual, visando à elaboração e à aplicação de Planos 
de Classificação e Tabelas de Temporalidade de Documentos, 
em conformidade com as disposições da Constituição Federal 
art. 216, § 2º, dos Decretos 22.789, de 19-10-1984, 29.838, de 
18-04-1989, 48.897, de 27-08-2004;

RESOLVE:
Artigo 1° - Reestruturar a Comissão de Avaliação de Docu-

mentos e Acesso - CADA, instituída pela Portaria Artesp 14, de 
07-08-2012, publicada no D.O. em 10-08-2012, diretamente vin-
culada à Diretoria Geral, designando os seguintes funcionários, 
sob coordenação do primeiro nomeado:

I - pela Diretoria Geral - Unidade de Gestão Administrativa: 
Murilo Arakaki;

II - pela Diretoria Geral - Unidade de Gestão Administrativa/
Protocolo: Adriana Lemos Novais de Carvalho;

III - pela Diretoria Geral - Assessoria de Tecnologia da Infor-
mação: Vagner Mendonça Gonçalves;

IV - pela Ouvidoria - Eduardo Lotto de Queiroz, Suplente;
V - pela Diretoria de Operações - Michella Cristina Valério 

de Campos Lopes;
VI - pela Diretoria de Assuntos Institucionais - Michele 

Martins Fernandes;
VII - pela Diretoria de Investimentos - Marjorie Iacoponi;
VIII - pela Diretoria de Controle Econômico e Financeiro - 

Leonardo Henrique Stoeber;
IX - pela Diretoria de Procedimentos e Logística - Eduardo 

Calegari Fabris.
Artigo 2° - A Comissão de Avaliação de Documentos e 

Acesso - CADA tem as seguintes atribuições:
I - Quanto à política de gestão documental:
a) Atuar como interlocutora da Unidade do Arquivo Público 

do Estado, da Casa Civil, por meio de seu Departamento de 
Gestão do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo - SAESP, 
de modo a disseminar as normas e procedimentos técnicos 
em seu âmbito de atuação, solicitando orientação sempre que 
necessário;

b) Elaborar proposta de Plano de Classificação e de Tabela 
de Temporalidade de Documentos relativos às atividades-fim 
da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de 
Transporte do Estado de São Paulo - Artesp, em conformidade 
com as orientações do Departamento de Gestão do SAESP, caso 
a entidade ainda não tenha oficializado seus instrumentos de 
gestão documental;

c) Orientar a implementação da política de gestão docu-
mental e efetiva aplicação de Planos de Classificação e de 
Tabelas de Temporalidade de Documentos, inclusive em relação 
aos documentos digitais;

d) Consultar, em caso de dúvida, a Procuradoria Geral do 
Estado acerca das ações judiciais encerradas ou em curso nas 
quais a Fazenda Estadual figure como autora ou ré, para que 
se possa dar cumprimento aos prazos prescricionais e precau-
cionais de guarda previstos nas Tabelas de Temporalidade de 
Documentos;

e) Comunicar ao Arquivo Público do Estado a existência de 
outros documentos de arquivo não indicados no “Plano de Clas-
sificação e Tabela de Temporalidade de Documentos da Adminis-
tração Pública do Estado de São Paulo: Atividades-Meio” para 
sua inclusão, bem como a necessidade de elaboração de normas 
e procedimentos que se fizerem necessários para o aperfeiçoa-
mento da gestão documental na entidade;

f) Planejar a revisão periódica do Plano de Classificação e 
da Tabela de Temporalidade de Documentos das Atividades-Fim;

g) Coordenar a eliminação de documentos em conformida-
de com as determinações do Decreto 48.897/2004 e da Instru-
ção Normativa APE/SAESP 02, de 02-12-2010, fazendo publicar 
no Diário Oficial os devidos Editais de Ciência de Eliminação de 
Documentos;

h) Propor critérios para orientar a seleção de amostragens 
dos documentos destinados à eliminação, nos termos da legis-
lação vigente;

II - Quanto à política de acesso:
a) Orientar a gestão transparente dos documentos, dados 

e informações da entidade, visando assegurar o amplo acesso 
e divulgação;

b) Propor ao Dirigente da Agência Reguladora de Serviços 
Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - 

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
À
Sua Excelência o Senhor
JOÃO DORIA
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 64.162, 
DE 28 DE MARÇO DE 2019

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 
46 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1° - Passa a vigorar, com a redação que segue, o 

“caput” do artigo 34 das Disposições Transitórias do Regula-
mento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Inte-
restadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado 
pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

“Artigo 34 (DDTT) - Para fins de obtenção de financiamento 
junto à Agência de Fomento do Estado de São Paulo, os esta-
belecimentos que efetuam o abate de aves em território deste 
Estado ficam autorizados a outorgar em garantia os créditos 
acumulados gerados no período de 1º de julho de 2015 a 31 
de março de 2020 em decorrência da aplicação do disposto no 
artigo 35 do Anexo III deste Regulamento.” (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de abril de 2019.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de março de 2019
JOÃO DORIA
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 28 de março de 

2019.
OFÍCIO GS-CAT Nº /2019
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto que introduz alteração no Regulamento 
do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000.

A minuta prevê novo período a ser considerado para fins de 
geração de crédito acumulado do ICMS passível de ser utilizado, 
pelos estabelecimentos abatedores de aves, como garantia para 
a obtenção de financiamento junto à Agência de Fomento do 
Estado de São Paulo.

O último período foi de "1º de julho de 2015 a 31 de março 
de 2019" e a minuta prevê o novo período de "1º de julho de 
2015 a 31 de março de 2020".

A proposta visa prorrogar a aplicação da medida, que foi 
instituída com o objetivo de restaurar a competitividade do 
segmento econômico deste Estado.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
À
Sua Excelência o Senhor
JOÃO DORIA
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 64.163, 
DE 28 DE MARÇO DE 2019

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 
3º, § 7º, da Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017,

Decreta:
Artigo 1° - Fica acrescentado, com a redação que se segue, o 

§ 3º-F ao artigo 29 das Disposições Transitórias do Regulamento 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercado-
rias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decre-
to 45.490, de 30 de novembro de 2000:

“§ 3º-F - A suspensão e o diferimento previstos nos §§ 2º-A 
e 2º-B aplicam-se também às operações com bens destinados à 
integração ao ativo imobilizado, adquiridos por estabelecimento 
cuja atividade econômica esteja identificada pelo código 4940-
0/00 da CNAE, observando-se que:

1 - o bem adquirido deverá destinar-se à ampliação, moder-
nização ou implantação de sistema dutoviário;

2 - o estabelecimento adquirente deverá solicitar regime 
especial à Secretaria da Fazenda e Planejamento nos termos de 
disciplina por ela estabelecida;

3 - o ato concessivo do regime especial especificará os bens 
que poderão ser beneficiados.” (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de março de 2019
JOÃO DORIA
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 28 de março de 

2019.
OFÍCIO GS-CAT Nº /2019
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto que introduz alterações no Regulamento 
do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000.

A minuta beneficia a aquisição de bens destinados à 
ampliação, modernização ou implantação de unidade do setor 
de logística multimodal para transporte e armazenagem de 
etanol através de dutos.

A medida tem por objetivo incentivar a economia paulis-
ta, constituindo-se em fator indutor do desenvolvimento de 
importante segmento para a economia deste Estado e encontra 
respaldo no § 7º do artigo 3º da Lei Complementar nº 160, de 7 
de agosto de 2017, e na cláusula décima segunda do Convênio 
ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017.

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
50000 SECRETARIA DE TURISMO
50002 COORDENADORIA DE TURISMO
3 3 90 39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
  – PESSOA JURÍ 01  502.941,00
 T O T A L 01  502.941,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
23.695.5001.6063 INCLUSÃO NO TURISMO   502.941,00
  01 3 502.941,00
 T O T A L   502.941,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
50000 SECRETARIA DE TURISMO
 T O T A L 01 4 462.941,00
 MARÇO   462.941,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
50000 SECRETARIA DE TURISMO
 T O T A L 01 3 462.941,00
 MARÇO   462.941,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
16923 9º  III  502.941,00 502.941,00 0,00
TOTAL GERAL    502.941,00 502.941,00 0,00

 DECRETO Nº 64.160, 
DE 28 DE MARÇO DE 2019

Institui, sob a coordenação do Fundo Social de São 
Paulo – FUSSP, o Programa Praça da Cidadania e 
dá providências correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei nº 
14.512, de 24 de agosto de 2011,

Decreta:
Artigo 1º - Fica instituído, sob a coordenação do Fundo 

Social de São Paulo – FUSSP, o Programa Praça da Cidadania, 
com o objetivo de promover espaços destinados à proteção e 
inclusão social, ao aperfeiçoamento profissional e à participação 
comunitária de pessoas em situação de vulnerabilidade social.

Parágrafo único - Os espaços de que trata o “caput” deste 
artigo serão denominados “Praças da Cidadania”, podendo ser 
instalados em imóveis disponibilizados por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado para a implantação do Programa, 
obedecida a legislação vigente.

Artigo 2º - Para o atendimento das finalidades previstas 
no artigo 1º deste decreto, as “Praças da Cidadania” poderão 
contemplar:

I – cursos e oficinas do Programa Escola de Qualificação 
Profissional, instituído pelo Decreto nº 57.314, de 8 de setembro 
de 2011, e suas alterações;

II – equipamentos e serviços de atendimento e assistência a 
pessoas em situação de vulnerabilidade social.

Artigo 3º – As atividades desenvolvidas nas “Praças da 
Cidadania” serão implementadas pelo Fundo Social de São 
Paulo – FUSSP, que poderá, para tanto, firmar contratos, convê-
nios e parcerias com outros órgãos e entidades da Administra-
ção Pública, bem assim com pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, observada a legislação aplicável.

§ 1º - O FUSSP poderá, com vistas ao atendimento dos obje-
tivos do Programa de que trata este decreto, receber doações de 
pessoas físicas ou jurídicas, observadas as formalidades legais 
e regulamentares.

§ 2º – A relação de apoiadores do Programa poderá ser 
divulgada pelo FUSSP, na forma disposta em regulamento.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de março de 2019
JOÃO DORIA
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 28 de março de 

2019.

 DECRETO Nº 64.161, 
DE 28 DE MARÇO DE 2019

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 
3º, § 2º, da Lei Complementar nº 160, de 07 de agosto de 2017 
e na cláusula décima do Convênio ICMS-190/17, de 15 de 
dezembro de 2017,

Decreta:
Artigo 1° - Passa a vigorar, com redação que segue, o § 5º 

do artigo 36 do Anexo III do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Pres-
tações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 
30 de novembro de 2000:

“§ 5º - O disposto neste artigo vigorará até 31 de dezembro 
de 2019.” (NR).

Artigo 2º - Os regimes especiais aludidos no § 4º do artigo 
36 do Anexo III do Regulamento do ICMS - RICMS, concedidos 
anteriormente à data da publicação deste decreto, ficam auto-
maticamente prorrogados até 31 de dezembro de 2019.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de março de 2019
JOÃO DORIA
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 28 de março de 

2019.
OFÍCIO GS-CAT Nº /2019
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto que introduz alteração no Regulamento 
do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000.

A minuta prorroga, até 31 de dezembro de 2019, benefício 
relativo às saídas internas ou interestaduais do fabricante 
paulista, destinadas a usuário final, de pá carregadeira de rodas 
(NCM 8429.51.99), escavadeira hidráulica (NCM 8429.52.19) e 
retroescavadeira (NCM 8429.59.00).

A medida encontra respaldo no disposto no § 2º do artigo 
3º da Lei Complementar nº 160, de 07 de agosto de 2017, e na 
cláusula décima do Convênio ICMS-190/17, de 15 de dezembro 
de 2017.


